REUNIÃO COMISSÃO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL – 04/04/2009

PRESENTES: Marta (CRESS) Maria Lúcia Amaral (IPA), Marilene Maia (UNISINOS), Loiva (UCS), Alzira Lewgoy (ABEPSS/PUCRS), Felipe Balhego  (ENESSO), Thaísa Closs (CRESS), Carla Capitanio (CRESS).
PAUTAS: 
1) Avaliação do Seminário Estadual sobre Estágio Supervisionado em Serviço Social.

O grupo avaliou como positivo a realização do evento, o qual contou com 287 inscritos e cerca de 250 participantes distribuídos durante os 3 turnos do seminário. Constatou-se uma participação bastante diversificada, com grande número de estudantes e unidades de ensino do interior, profissionais de várias prefeituras do estado, assim como estudantes do EAD. Quanto à estrutura do evento, sediado pelo IPA, esta foi acolhedora, assim como esta instituição considerou positivo sediar o evento, por proporcionar visibilidade, bem como pela abertura da reitoria para futuros eventos. Foi avaliada como positiva a organização do evento, não ocorrendo contratempos quanto ao planejado (inscrições, coffee break, etc). 
Quanto ao conteúdo do evento, o grupo avaliou como adequado iniciar as discussões com a mesa composto por supervisores e estudante, pois enfocou a triangulação na qual se assenta a supervisão direta. Em relação aos grupos de discussão, houve grande participação, inclusive identificou-se que muitos participantes do evento priorizaram o momento da tarde, em detrimento da mesa da noite, que ficou com a plenária um tanto esvaziada. Contudo, os debates dos grupos evidenciaram que ainda há uma pequena aproximação e conhecimento dos profissionais e supervisores quanto às legislações referentes ao estágio; foi destacado que o grupo de supervisores acadêmicos foi bastante produtivo. Quanto à mesa da noite, as falas das palestrantes problematizaram os aspectos conjunturais e também a trajetória de demandas e mobilização que culmina na resolução de estágio. Dois aspectos, em especial, mobilizaram os debates da mesa e platéia: o conceito de supervisão direta e o processo de acompanhamento do estágio não-obrigatório por parte das unidades de ensino. 
Dadas essas considerações, o grupo avalia que o evento cumpriu o objetivo de efetivar uma primeira aproximação do conjunto da categoria com as novas legislações de estágio, processo que deve ser aprofundado. Foi destacado também que o tema mobilizou bastante os participantes, pois coloca em evidência processos de precarização na formação, dentre ela os estágios. Assim, a atual legislação emerge como instrumento de proteção de profissionais e estudantes. Ponderou-se ainda sobre as dificuldades a serem enfrentadas na efetivação do previsto na legislação, o que requer processos de fiscalização e vigilância na sua execução, bem como a construção de uma política nacional de estágio. 
2) Dados sobre EAD e fiscalização dos estágios, com a presença das agentes fiscais.
As agentes fiscais trazem que há cerca de 100 pólos de EAD no RS, ofertados pela UNIDERP, UNOPAR, UNITINS/FAEL, UNIASELF e ULBRA. Destas, cerca de 51 pólos estão em estágio, sobre o restante não há dados. As agentes enfatizam sobre a dificuldade de reunir informações sobre a realidade concreta do EAD, por vezes realizam vários contatos sem que haja retorno. Sugerem como possibilidade que os CRESS possam investir numa fiscalicação territorializada no país, diretamente na região onde está sediada a instituição (Ex; ULBRA no RS, UNOPAR no PR). Relatam também sobre a prática de fiscalização no tange aos estágios, processo em constatam irregularidades tais com as atividades do estagiário não serem relativas às atribuições e competências profissionais. A situação da UNOPAR também foi relatada, pois esta instituição tem adota como orietnação para os estágios na qual a carga horária a ser realizada efetivamente no campo é de somente 30hs. Referem que as unidades presenciais já iniciaram o processo de comunicação dos campos de estágio, em especial dos estágios obrigatórios. 
ENCAMINHAMENTOS:
- Adotar como estratégia de participação do CRESS nos encontros de supervisores das UE’s tendo em vista potencializar o debate sobre as legislações de estágio e sua efetivação; 

- Ampliar a atuação da comissão, realizando reuniões descentralizadas da comissão de formação, inicialmente nas seccionais do CRESS
; 
- Criar coluna específica da comissão de formação nos Jornais e Boletins do CRESS, tendo em vista divulgar periodicamente as ações da comissão e também as pautas relacionadas a essa temática;

- Construir cartilha sobre estágio supervisionado em Serviço Social, em parceria com CRESS/ABEPSS/ENESSO, tendo em vista oferecer subsídios e orientações quanto à efetivação das legislações de estágio em âmbito estadual
; 
- representantes da ENESSO e discente ABEPSS utilizarão estrutura do CRESS para contatar com representações estudantis das UE’s do RS, tendo em vista garantir a participação dos estudantes na Comissão de Formação;
- Realizar reunião para construção de estratégias de sistematização dos dados sobre Estágio e EAD (Conselheiras da comissão de formação e COFI).
PRÓXIMA REUNIÃO: 

Data: 09.05.09
Pautas: 1) Balanço das ações da comissão em 2009/1 e planejamento da comissão para o ano de 2009/2
 (discussão do cronograma e do planejamento de ações com base nas pautas do Conjunto CFESS/CRESS
); 2) relato das UE’s sobre a realidade dos estágios (dados sobre os campos, perfil estudantes, estratégias para acompanhamento dos estágios não-obrigatórios).

� Proposição para o planejamento das ações de 2009/2: construir calendário das reuniões descentralizadas. 


�  Proposição para o planejamento das ações de 2009/2: um dos eventos previstos pode se direcionar para este fim, no sentido de construir parâmetros para as unidades de ensino e supervisores quanto ao estágio (processo de abertura dos campos, parâmetros da supervisão direta, fluxos de comunicação dos campos para o CRESS, entre outros aspectos). Metodologia de um seminário com relato de experiências e construção conjunta de alternativas para a qualificação do Estágio Supervisionado em Serviço Social. 


� Proposição para o planejamento das ações de 2009/2: realizar evento sobre Educação Permanente dos Assistentes Sociais, tendo em vista apontar demandas/proposições para a elaboração da Política Nacional de Educação Permanente, que será aprovada em outubro deste ano no Encontro Nacional.


� Proposição para o planejamento das ações de 2009/2: algumas pautas previstas podem ser discutidas em reunião entre as entidades (CRESS/ABEPSS/ENESSO) tendo em vista privilegiar o processo de construção dos eventos e ações com foco na realidade do RS. Entre tais pautas estão: aprimoramento da resolução de inscrição profissional; Portaria 040/2007(e-MEC) e parecer jurídico da Dra Sylvia Terra, n. 10/07; pertinência de a categoria reivindicar que o CNS emita parecer opinativo na abertura de cursos de graduação, conforme artigo 36 do Decreto Nº. 5773/2006, bem como, discutir a pertinência de o CFESS “oferecer subsídios”, nos termos do artigo 37 do mesmo decreto; reuniões com IES públicas que passarão a ofertar cursos de Serviço Social (UFGRS e UFSM).





